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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.747-A, DE 2010 
(Do Sr. Augusto Carvalho) 

 
Altera as Leis nº 11.128, de 28 de junho de 2005; nº 10.260, de 12 de 
julho de 2001; e nº 8.036, de 11 de maio de 1990; tendo parecer da 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela 
aprovação, com emenda (relatora: DEP. FLÁVIA MORAIS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
EDUCAÇÃO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer da relatora  
 - Emenda oferecida pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O parágrafo único, do art. 1º, da Lei nº 11.128, de 28 de junho de 2005, 

que dispõe sobre o Programa Universidade para Todos (PROUNI), passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º ......................................................................................................... 

Parágrafo único. A comprovação de que trata o caput será exigida a 

partir do ano-calendário de 2011.” (NR) 

 

Art. 2º Os arts. 2º, 5º e 6º, da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que 

dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2º ......................................................................................................... 

§ 6º O disposto no parágrafo anterior, aplicar-se-á aos contratos 

firmados no âmbito do FIES até a data da publicação desta Lei, 

utilizando-se as mesmas condições de renegociação adotadas para os 

contratos de que trata o referido parágrafo.” (NR) 

 

“Art. 5º ......................................................................................................... 

§ 11. As garantias de que trata o § 9o deste artigo poderão ser 

dispensadas para estudantes devidamente considerados de baixa renda 

pelo órgão competente.” (NR) 

 

“Art. 6º ......................................................................................................... 

§ 3º Serão absorvidas pelo FIES, na forma do regulamento, as 

mensalidades devidas por estudante, em tratamento ambulatorial, 

acometido de neoplasia maligna, ou que seja portador de síndrome da 

imunodeficiência adquirida, cardiopatia, nefropatia ou hepatopatia 

greves.” (NR) 

“§ 4º Sem prejuízo do disposto no caput, será suspensa a exigibilidade 

do saldo devedor enquanto o estudante financiado estiver no gozo de 

seguro-desemprego, na forma do regulamento.” (NR) 

 

Art. 3º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com redação dada pelas Medidas 

Provisórias nºs 2.164-41 e 2.197-43, ambas de 2001; e pelas Leis nºs 11.977, de 7 

de junho de 2009; 12.058, de 13 de julho de 2009; e 12.087, de 11 de novembro de 

2009, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII: 

 

“Art. 20 ......................................................................................................... 
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XVIII – pagamento de juros, amortização ou liquidação de contrato de 

financiamento estudantil celebrado pelo titular, ou dependente com 

idade de até 24 (vinte e quatro) anos, no âmbito do Programa de Crédito 

Educativo, de que trata a Lei nº 8.436, de 25 de junho de 1992, ou do 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), 

tratado pela Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001.” (NR) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 sobreleva o dever do Estado com a 

educação, considerando-a direito de todos, a ser promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Reforça, 

ainda, que um dos princípios do ensino é ser ministrado com base na igualdade de 

condições para o acesso e permanência do aluno na escola. 

 

A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), foi alterada pela Lei nº 

12.202, de 14 de janeiro de 2010, e passou a permitir aos profissionais do magistério 

público e médicos dos programas de saúde da família o abatimento do saldo 

devedor do FIES e a utilização de débitos com o INSS como crédito do FIES pelas 

instituições de ensino. 

 

Essas iniciativas se mostraram relevantes, a ponto de assegurar lugar no 

concerto das políticas educacionais brasileiras, orientadas pela finalidade precípua 

de expandir oportunidades educacionais na educação superior, mediante atuação 

suplementar ao setor público. Entretanto, é preciso avançar!  

 

Preliminarmente, o presente projeto visa a proporcionar maior prazo para a 

comprovação da quitação de tributos e contribuições, por parte das entidades 

mantenedoras das instituições de ensino superior que aderem ao Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), nos termos da Lei no 11.096, de 13 de janeiro 

de 2005. 

 

Propõe, ainda, modificar a Lei 10.260, de 2001, para estabelecer novo prazo 

de carência nos financiamentos concedidos e permitir a renegociação de contratos, 

bem como promover alterações na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para 

permitir a movimentação de conta vinculada do trabalhador no pagamento de dívida 

contraída junto ao FIES. 
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Da mesma forma, temos acompanhado a dificuldade dos alunos em 

conseguir a figura do fiador. A possibilidade de dispensar essa garantia para 

estudantes devidamente considerados de baixa renda é medida salutar. Vale 

lembrar que a própria lei do FIES dispõe que oferecer essas garantias adequadas, 

além de medida alternativa, pode ser apresentada pelo estudante financiado ou pela 

entidade mantenedora da instituição de ensino. 

 

O País tem avançado em proporcionar o acesso à educação superior, 

contudo ainda estamos longe de alcançar níveis aceitáveis de atendimento às 

demandas da população e às necessidades da sociedade, especialmente da 

população mais carente. 

 

O fator sócio-econômico permanece atuando como importante barreira para a 

continuidade da trajetória de significativos contingentes de cidadãos brasileiros. Os 

diferentes mecanismos de financiamento hoje disponíveis são instrumentos de 

políticas públicas que pretendem oferecer solução para este problema.  

 

Direcionados a atender segmento da população brasileira com relativa 

capacidade de suportar os gastos educacionais, os programas em alusão 

configuram solução criativa do Poder Público, em face da escassez de recursos. 

Com efeito, aliam-se às perspectivas de melhoria das famílias, que vêem os gastos 

em educação superior como investimento de retorno futuro. Assim, torna-se 

interesse do Estado e da sociedade ver ampliada a parcela da população 

intelectualmente preparada e profissionalmente qualificada. 

 

O FIES se apresenta com características muito particulares no contexto da 

política educacional do país. Concebido para ser um programa auto-sustentável, ele 

é conduzido pelo Ministério da Educação e controlado pela Caixa Econômica 

Federal.  Subsidia a graduação de estudantes em faculdades particulares. Seria 

alimentado, anualmente, com o produto de amortizações e remuneração de 

empréstimos concedidos anteriormente, sem prejuízo de novas dotações oriundas 

de fontes específicas a ele vinculadas.  

 

Todavia, importa destacar que ele não se presta à geração de lucro. É que, a 

despeito de plausível possibilidade de retorno pessoal, a educação é um bem social 

revestido do maior interesse público. Por tudo isso, entendemos que, a despeito de 

todas as inovações de que tem se beneficiado ao longo de quase uma década de 

vigência, o FIES continua a exigir e a merecer ajustes, para que possa refletir a 

realidade dos estudantes financiados e, com isso, ter mitigados os problemas a ela 

ainda associados, como é o caso da inadimplência. 

 

Destarte, a partir de reivindicações dos estudantes e intensos debates sobre a 

matéria no Congresso Nacional, dentre as inovações propostas, destaca-se a 

questão da taxa de juros e a renegociação do saldo devedor para contratos 
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vigentes. Outra medida necessária é o ajuste nas normas de gestão, no intuito 

específico de ampliar a possibilidade de satisfação das obrigações contratadas por 

estudantes, com a permissão de uso dos recursos do FGTS, pelos próprios 

trabalhadores, quando estudantes ou em benefício de seus filhos. 

 

Esta proposição foi inspirada em projeto de lei de autoria do ilustre senador 

Sérgio Zambiasi (PTB/RS), que tramita no Senado Federal e trata de matéria 

correlata. Com a iniciativa, pretendemos antecipar o debate sobre o tema na 

Câmara dos Deputados. 

 

Nesse sentido, outro não é o nosso propósito senão o de apresentar 

sugestões convenientes e oportunas para contribuir com o efetivo aperfeiçoamento 

da legislação vigente, proporcionando ampliar oportunidades educacionais a todos 

os brasileiros, para as quais solicitamos o apoio dos nobres Pares. 

 

                      Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2010.  

 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 

PPS-DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.128, DE 28 DE JUNHO DE 2005 

 

Dispõe sobre o Programa Universidade para 

Todos - PROUNI e altera o inciso I do art. 2º 

da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A adesão da instituição de ensino superior ao Programa Universidade para 

Todos - PROUNI, nos termos da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, dar-se-á por 

intermédio de sua mantenedora, e a isenção prevista no art. 8º dessa Lei será aplicada pelo 

prazo de vigência do termo de adesão, devendo a mantenedora comprovar, ao final de cada 

ano-calendário, a quitação de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal, sob pena de desvinculação do Programa, sem prejuízo para os estudantes 

beneficiados e sem ônus para o Poder Público.  

Parágrafo único. O atendimento ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de 

junho de 1995, para as instituições que aderirem ao Programa até 31 de dezembro de 2006 

poderá ser efetuado, excepcionalmente, até 31 de dezembro de 2008. (Parágrafo único com 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

 

Art. 2º (VETADO)  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Antonio Palocci filho  

Tarso Genro  

 

LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES) 

 

Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior - FIES, de natureza contábil, destinado à concessão de 

financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos e 

com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação, de acordo 

com regulamentação própria. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 

14/1/2010) 

§ 1º O financiamento de que trata o caput poderá, na forma do regulamento, ser 

oferecido a alunos da educação profissional técnica de nível médio, bem como aos estudantes 

matriculados em programas de mestrado e doutorado com avaliação positiva, desde que haja 

disponibilidade de recursos, observada a prioridade no atendimento aos alunos dos cursos de 

graduação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 2º São considerados cursos de graduação com avaliação positiva, aqueles que 

obtiverem conceito maior ou igual a 3 (três) no Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 3º Os cursos que não atingirem a média referida no § 2º ficarão desvinculados 

do Fies sem prejuízo para o estudante financiado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.202, de 14/1/2010) 

§ 4º São considerados cursos de mestrado e doutorado, com avaliação positiva, 

aqueles que, nos processos conduzidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Capes, nos termos da Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992, obedecerem aos 

padrões de qualidade por ela propostos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 

19/11/2007) 

§ 5º A participação da União no Fies dar-se-á exclusivamente mediante 

contribuições ao Fundo instituído por esta Lei, ressalvado o disposto nos arts. 10 e 16. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=563383&seqTexto=87663&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=563383&seqTexto=87663&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
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§ 6º É vedada a concessão de novo financiamento a estudante inadimplente com o 

Fies ou com o Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei nº 8.436, de 25 de junho de 

1992. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

Seção I 

Das receitas do FIES 
 

Art. 2º Constituem receitas do FIES:  

I - dotações orçamentárias consignadas ao MEC, ressalvado o disposto no art. 16;  

II - trinta por cento da renda líquida dos concursos de prognósticos administrados 

pela Caixa Econômica Federal, bem como a totalidade dos recursos de premiação não 

procurados pelos contemplados dentro do prazo de prescrição, ressalvado o disposto no art. 

16;  

III - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos 

ao amparo desta Lei;  

IV - taxas e emolumentos cobrados dos participantes dos processos de seleção 

para o financiamento;  

V - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos 

no âmbito do Programa de Crédito Educativo, de que trata a Lei nº 8.436, de 25 de junho de 

1992, ressalvado o disposto no art. 16;  

VI - rendimento de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e  

VII - receitas patrimoniais.  

VIII - outras receitas. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 1º Fica autorizada:  

I – (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

II - a transferência ao FIES dos saldos devedores dos financiamentos concedidos 

no âmbito do Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei nº 8.436, de 1992;  

III - a alienação, total ou parcial, a instituições financeiras, dos ativos de que trata 

o inciso II deste parágrafo e dos ativos representados por financiamentos concedidos ao 

amparo desta Lei. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 2º As disponibilidades de caixa do FIES deverão ser mantidas em depósito na 

conta única do Tesouro Nacional.  

§ 3º As despesas do Fies com os agentes financeiros corresponderão a 

remuneração mensal de até 2% a.a. (dois por cento ao ano), calculados sobre o saldo devedor 

dos financiamentos concedidos, ponderados pela taxa de adimplência, na forma do 

regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

II - (Revogado pelas Leis nº 11.552, de 19/11/2007 e  pela Lei nº 12.202, de 

14/1/2010) 

III – (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010). 

§ 5º Os saldos devedores alienados ao amparo do inciso III do § 1º deste artigo e 

os dos contratos cujos aditamentos ocorreram após 31 de maio de 1999 poderão ser 

renegociados entre credores e devedores, segundo condições que estabelecerem, relativas à 

atualização de débitos constituídos, saldos devedores, prazos, taxas de juros, garantias, 

valores de prestações e eventuais descontos, observado o seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 10.846, de 12/3/2004) 

I - na hipótese de renegociação de saldo devedor parcialmente alienado na forma 

do inciso III do § 1º deste artigo, serão estabelecidas condições idênticas de composição para 

todas as parcelas do débito, cabendo a cada credor, no total repactuado, a respectiva 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=563383&seqTexto=87663&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=563383&seqTexto=87663&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=563383&seqTexto=87663&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600572&seqTexto=122481&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531205&seqTexto=13000&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531205&seqTexto=13000&PalavrasDestaque=
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participação percentual no montante renegociado com cada devedor; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.846, de 12/3/2004) 

II - as instituições adquirentes deverão apresentar ao MEC, até o dia 10 de cada 

mês, relatório referente aos contratos renegociados e liquidados no mês anterior, contendo o 

número do contrato, nome do devedor, saldo devedor, valor renegociado ou liquidado, 

quantidade e valor de prestações, taxa de juros, além de outras informações julgadas 

necessárias pelo MEC. 

 

Seção II 

Da gestão do FIES 

 

Art. 3º A gestão do FIES caberá:  

I - ao MEC, na qualidade de formulador da política de oferta de financiamento e 

de supervisor da execução das operações do Fundo; e  

II - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qualidade 

de agente operador e de administradora dos ativos e passivos, conforme regulamento e 

normas baixadas pelo CMN. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010)  

§ 1º O MEC editará regulamento que disporá, inclusive, sobre:  

I - as regras de seleção de estudantes a serem financiados pelo FIES;  

II - os casos de transferência de curso ou instituição, suspensão temporária e 

encerramento dos contratos de financiamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.552, 

de 19/11/2007) 

III - as exigências de desempenho acadêmico para a manutenção do 

financiamento, observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 1º desta Lei; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

IV - aplicação de sanções às instituições de ensino e aos estudantes que 

descumprirem as regras do Fies, observados os §§ 5º e 6º do art. 4º desta Lei. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 2º O Ministério da Educação poderá contar com o assessoramento de conselho, 

de natureza consultiva, cujos integrantes serão designados pelo Ministro de Estado. 

§ 3º De acordo com os limites de crédito estabelecidos pelo agente operador, as 

instituições financeiras poderão, na qualidade de agente financeiro, conceder financiamentos 

com recursos do FIES. 

 

CAPÍTULO II 

DAS OPERAÇÕES 

 

Art. 4º São passíveis de financiamento pelo Fies até 100% (cem por cento) dos 

encargos educacionais cobrados dos estudantes por parte das instituições de ensino 

devidamente cadastradas para esse fim pelo Ministério da Educação, em contraprestação aos 

cursos referidos no art. 1º em que estejam regularmente matriculados. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 2º Poderá o Ministério da Educação, em caráter excepcional, cadastrar, para fins 

do financiamento de que trata esta Lei, cursos para os quais não haja processo de avaliação 

concluído.  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 4º Para os efeitos desta Lei, os encargos educacionais referidos no caput deste 

artigo deverão considerar todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela 
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instituição, inclusive aqueles concedidos em virtude de seu pagamento pontual. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 5º O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão ao Fies 

sujeita as instituições de ensino às seguintes penalidades: (“Caput” do parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

I - impossibilidade de adesão ao Fies por até 3 (três) processos seletivos 

consecutivos, sem prejuízo para os estudantes já financiados; e (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.552, de 19/11/2007) 

II - ressarcimento ao Fies dos encargos educacionais indevidamente cobrados, 

conforme o disposto no § 4º deste artigo, bem como dos custos efetivamente incorridos pelo 

agente operador e pelos agentes financeiros na correção dos saldos e fluxos financeiros, 

retroativamente à data da infração, sem prejuízo do previsto no inciso I deste parágrafo. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 6º Será encerrado o financiamento em caso de constatação, a qualquer tempo, de 

inidoneidade de documento apresentado ou de falsidade de informação prestada pelo 

estudante à instituição de ensino, ao Ministério da Educação, ao agente operador ou ao agente 

financeiro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 7º O Ministério da Educação, conforme disposto no art. 3º desta Lei, poderá 

criar regime especial, na forma do regulamento, dispondo sobre:  

I - a dilatação dos prazos previstos no inciso I e na alínea b do inciso V do art. 5º 

desta Lei;  

II - o Fies solidário, com a anuência do agente operador, desde que a formação de 

cada grupo não ultrapasse 5 (cinco) fiadores solidários e não coloque em risco a qualidade do 

crédito contratado;  

III - outras condições especiais para contratação do financiamento do Fies para 

cursos específicos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 8º As medidas tomadas com amparo no § 7º deste artigo não alcançarão 

contratos já firmados, bem como seus respectivos aditamentos. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.552, de 19/11/2007) 

 

Art. 5º Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o 

seguinte:  

I - prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso, abrangendo todo o 

período em que o Fies custear os encargos educacionais a que se refere o art. 4º desta Lei, 

inclusive o período de suspensão temporária, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

II - juros a serem estipulados pelo CMN; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.202, de 14/1/2010) 

III - oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou pela 

entidade mantenedora da instituição de ensino; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.202, 

de 14/1/2010) 

IV - carência: de 18 (dezoito) meses contados a partir do mês imediatamente 

subsequente ao da conclusão do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do § 1º 

deste artigo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

V - amortização: terá início no 19º (décimo nono) mês ao da conclusão do curso, 

ou antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as prestações, em 

qualquer caso: ("Caput" do inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela 

paga diretamente pelo estudante financiado à instituição de ensino no último semestre 
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cursado, cabendo ao agente operador estabelecer esse valor nos casos em que o financiamento 

houver abrangido a integralidade da mensalidade;  

b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até 3 (três) 

vezes o prazo de permanência do estudante na condição de financiado. 

VI - risco: as instituições de ensino participarão do risco do financiamento, na 

condição de devedores solidários, nos seguintes limites percentuais: (“Caput” do  inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

a)(Revogada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

b) 30% (trinta por cento) para as instituições de ensino inadimplentes com as 

obrigações tributárias federais; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

c) 15% (quinze por cento) para as instituições de ensino adimplentes com as 

obrigações tributárias federais; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

VII - comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) fiador(es) 

na assinatura dos contratos, observado o disposto no § 9º deste artigo. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 1º Ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive no período de 

carência, o estudante financiado fica obrigado a pagar os juros incidentes sobre o 

financiamento, na forma regulamentada pelo agente operador. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 2º É facultado ao estudante financiado, a qualquer tempo, realizar amortizações 

extraordinárias ou a liquidação do saldo devedor, dispensada a cobrança de juros sobre as 

parcelas vincendas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 3º Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino à qual 

esteja vinculado poderá dilatar em até um ano o prazo de utilização de que trata o inciso I do 

caput, hipótese na qual as condições de amortização permanecerão aquelas definidas no inciso 

V também do caput. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

§ 4º Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante ou de 

seu(s) fiador(es) após a assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamento do mencionado 

documento até a comprovação da restauração da respectiva idoneidade ou a substituição do 

fiador inidôneo, respeitado o prazo de suspensão temporária do contrato. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 5º O contrato de financiamento poderá prever a amortização mediante 

autorização para desconto em folha de pagamento, na forma da Lei nº 10.820, de 17 de 

dezembro de 2003, preservadas as garantias e condições pactuadas originalmente, inclusive as 

dos fiadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 7º O agente financeiro fica autorizado a pactuar condições especiais de 

amortização ou alongamento excepcional de prazos, nos termos da normatização do agente 

operador, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do Fies, de forma que o valor 

inicialmente contratado retorne integralmente ao Fundo, acrescido dos encargos contratuais. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 8º Em caso de transferência de curso, aplicam-se ao financiamento os juros 

relativos ao curso de destino, a partir da data da transferência. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.552, de 19/11/2007) 

§ 9º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o estudante poderá 

oferecer como garantias, alternativamente:  

I - fiança;  

II - fiança solidária, na forma do inciso II do § 7º do art. 4º desta Lei;  

III - autorização para desconto em folha de pagamento, nos termos do § 5º deste 

artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.552, de 19/11/2007) 
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§ 10. A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá 

sobre o saldo devedor dos contratos já formalizados. (Parágrafo acrescido  pela Lei nº 

12.202, de 14/1/2010) 

 

Art. 6º Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante 

financiado, a instituição referida no § 3º do art. 3º promoverá a execução das parcelas 

vencidas, conforme estabelecida pela Instituição de que trata o inciso II do caput do art. 3º, 

repassando ao Fies e à instituição de ensino a parte concernente ao seu risco.  

§ 1º Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do 

financiamento, devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo devedor 

será absorvido conjuntamente pelo Fies e pela instituição de ensino.  

§ 2º O percentual do saldo devedor de que tratam o caput e o § 1º, a ser absorvido 

pela instituição de ensino, será equivalente ao percentual do risco de financiamento assumido 

na forma do inciso VI do caput do art. 5º, cabendo ao Fies a absorção do valor restante. 

(Artigo com redação dada  pela Lei nº 12.202, de 14/1/2010) 

 

Art. 6º-A. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007 e revogado pela Lei 

nº 11.552, de 19/11/2007) 

*Vide Medida Provisória nº 487, de 23 de Abril de 2010. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 487, DE 23 DE ABRIL DE 2010 
 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 

2009, que autoriza a concessão de subvenção 

econômica ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, em operações de financiamento 

destinadas à aquisição e produção de bens de 

capital e à inovação tecnológica; afasta a 

incidência de restrição à contração de novas 

dívidas pelos Estados na hipótese de revisão 

do programa de ajuste fiscal em virtude de 

crescimento econômico baixo ou negativo; 

autoriza a União a permutar ações de sua 

propriedade por participações societárias 

detidas por entidades da administração pública 

federal indireta, a deixar de exercer e a ceder o 

seu direito de preferência para a subscrição de 

ações em aumentos de capital de sociedades de 

economia mista federais, a emitir títulos da 

dívida pública mobiliária federal em 

substituição de ações de sociedades de 

economia mista federais detidas pelo Fundo de 

Garantia à Exportação - FGE, e a realizar 

aumento de capital em empresas estatais, 

mediante a transferência de direitos 

decorrentes de adiantamentos efetuados para 
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futuro aumento de capital; altera a Lei nº 

10.260, de 12 de julho de 2001; e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a 

modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de 

financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2010, destinadas à 

aquisição e produção de bens de capital, à produção de bens de consumo 

para exportação e à inovação tecnológica.  

 

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União fica 

limitado ao montante de até R$ 124.000.000.000,00 (cento e vinte e quatro 

bilhões de reais). 

.......................................................................................................................... 

§ 5º O prazo a que se refere o caput poderá ser prorrogado por ato do Poder 

Executivo.  

..............................................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º A revisão de que trata o inciso IV do parágrafo único do art. 26 da Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, no caso de crescimento real baixo ou 

negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou 

superior a quatro trimestres consecutivos, afastará o impedimento previsto na letra 'b' do § 5º 

do art. 3º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.  

§ 1º Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do PIB 

inferior a um por cento, no período correspondente aos quatro últimos trimestres.  

§ 2º A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE ou por outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma 

metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.  

 

Art. 3º Fica a União, por meio de ato do Poder Executivo, autorizada a:  

I - observada a equivalência econômica entre as ações, permutar ações de sua 

propriedade representativas do capital social de empresas nas quais participe minoritariamente 

ou aquelas excedentes ao necessário para manutenção do controle acionário em sociedades de 

economia mista federais, por ações dessas sociedades e de empresas públicas federais 

pertencentes a entidades da administração pública federal indireta;  

II - deixar de exercer o seu direito de preferência para a subscrição de ações em 

aumentos de capital de sociedades de economia mista federais, desde que mantido o controle 

do capital votante, com no mínimo cinquenta por cento, mais uma ação, do referido capital;  

III - ceder o seu direito de preferência para a subscrição de ações em aumento de 

capital de sociedades de economia mista federais para fundo privado do qual seja cotista 

única;  
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IV - observada a equivalência econômica da operação, emitir títulos da dívida 

pública mobiliária federal, sob a forma de colocação direta, em substituição de ações de 

sociedades de economia mista federal detidas pelo Fundo de Garantia à Exportação - FGE; e  

V - realizar aumento de capital em empresas públicas e sociedades de economia 

mista federais, mediante a transferência de direitos decorrentes de adiantamentos efetuados 

para futuro aumento de capital.  

 

Art. 4º Os arts. 3º, 4º e 5º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art.3º............................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

II - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na 

qualidade de agente operador e de administrador dos ativos e passivos.  

.............................................................................................................." (NR) 

"Art.4º...............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

§7º.....................................................................................................................  

I - a dilatação dos prazos previstos nos incisos I e V do art. 5º desta Lei;  

.............................................................................................................." (NR) 

"Art.5º...............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

V - amortização: terá início no 19º (décimo nono) mês ao da conclusão do 

curso, ou antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, 

parcelando-se o saldo devedor em período equivalente a até 3 (três) vezes o 

prazo de permanência do estudante na condição de financiado, acrescido de 

12 (doze) meses;  

..............................................................................................................." (NR) 

 

 Art. 5º A Lei nº 10.260, de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:  

 

"Art. 20-B. Até 30 de abril de 2011, o Banco do Brasil S.A. e a Caixa 

Econômica Federal atuarão com exclusividade como agentes financeiros do 

FIES." (NR) 

      

Art. 6º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 31 de dezembro de 2009 em relação ao art. 1º.  

 

Art. 7º Ficam revogados:  

I - as alíneas "a" e "b" do inciso V do caput do art. 5º e o  § 13 do art. 10 da Lei nº 

10.260, de 12 de julho de 2001.   

II - o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.145, de 26 de julho de 2005;  

III - o art. 15 da Lei nº 12.189, de 12 de janeiro de 2010;  

IV - o art. 1º da Lei 12.202, de 14 de janeiro de 2010, na parte em que altera o 

inciso II do art. 3º e as alíneas "a" e "b" do inciso V do caput do art. 5º da Lei nº 10.260, de 12 

de julho de 2001;  

V - o art. 1º da Lei nº 11.552, de 19 de novembro de 2007, na parte em que altera 

o inciso I do § 7º do art. 4º e o § 13 do art. 10 da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; e  

VI - o art. 47 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, na parte em que altera o 

inciso V do art. 5º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001.  
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Brasília, 23 de abril de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Nelson Machado  

Fernando Haddad  

Miguel Jorge 

 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas 

seguintes situações:  

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força 

maior; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, 

filiais ou agências, supressão de parte de suas atividades, declaração de nulidade do contrato 

de trabalho nas condições do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador individual 

sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, 

comprovada por declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 

judicial transitada em julgado; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-

41, de 24/8/2001) 

III - aposentadoria concedida pela Previdência Social;  

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse 

fim habilitados perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de 

pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta 

vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a 

requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento;  

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional 

concedido no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que:  

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do 

FGTS, na mesma empresa ou em empresas diferentes;   

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) 

meses;   

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da 

prestação;   

VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento 

imobiliário, observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de 

que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) 

anos para cada movimentação;  

VII - pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote 

urbanizado de interesse social não construído, observadas as seguintes condições: (“Caput” 

do inciso com redação dada pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de três anos de trabalho sob o regime 

do FGTS, na mesma empresa ou empresas diferentes; 
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b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o SFH; 

VIII - quando o trabalhador permanecer três anos ininterruptos, a partir de 1º de 

junho de 1990, fora do regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser efetuado a partir do 

mês de aniversário do titular da conta; (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.678, de 

13/7/1993) 

IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores 

temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;  

X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 

(noventa) dias, comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria 

profissional.  

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de 

neoplasia maligna; (Inciso acrescido pela Lei nº 8.922, de 25/7/1994) 

XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50% (cinqüenta por 

cento) do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, na data em que exercer a opção; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997) 

XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus 

HIV; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em estágio 

terminal, em razão de doença grave, nos termos do regulamento; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 70 (setenta anos). 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XVI - necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorra de desastre natural, 

conforme disposto em regulamento, observadas as seguintes condições:  

a) o trabalhador deverá ser residente em áreas comprovadamente atingidas de 

Município ou do Distrito Federal em situação de emergência ou em estado de calamidade 

pública, formalmente reconhecidos pelo Governo Federal;  

b) a solicitação de movimentação da conta vinculada será admitida até 90 

(noventa) dias após a publicação do ato de reconhecimento, pelo Governo Federal, da situação 

de emergência ou de estado de calamidade pública; e  

c) o valor máximo do saque da conta vinculada será definido na forma do 

regulamento. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.878, de 8/6/2004) 

XVII - integralização de cotas do FI-FGTS, respeitado o disposto na alínea i do 

inciso XIII do art. 5º desta Lei, permitida a utilização máxima de 30% (trinta por cento) do 

saldo existente e disponível na data em que exercer a opção. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007 e com nova redação dada pela Lei nº 12.087, de 11/11/2009) 

§ 1º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a 

retirada a que faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada 

durante o período de vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização 

monetária, deduzidos os saques.  

§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar 

os trabalhadores de baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS.  

§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só 

poderá ser exercido para um único imóvel.  

§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra 

transação com recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho 

Curador.  
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§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará 

atualização monetária dos valores devidos.  

§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos 

no inciso XII, serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições de valores 

mobiliários, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de que trata a Lei nº 9.491, 

de 1997, e de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 

destinações sejam aprovadas pelo CND. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

e com nova redação dada pela Lei nº 9.635, de 15/5/1998) 

§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8º, os 

valores mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser integralmente 

vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua aquisição, podendo ser alienada em 

prazo inferior parcela equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre 

aplicação do produto dessa alienação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 

9.635, de 15/5/1998) 

§ 8º As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização e no FI-FGTS são 

nominativas, impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas nos incisos I a XI e XIII a XV do 

caput deste artigo, indisponíveis por seus titulares. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997 e  com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 9º Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência 

das quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retorno 

para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos 

de Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 6º deste artigo ficará limitado ao 

valor dos créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida 

a constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos de 

Privatização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 13. A garantia a que alude o § 4º do art. 13 desta Lei não compreende as 

aplicações a que se referem os incisos XII e XVII do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997  e com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 14. Ficam isentos do imposto de renda:  

I - a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de Privatização até o limite da 

remuneração das contas vinculadas de que trata o art. 13 desta Lei, no mesmo período; e  

II - os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de Investimento em Cotas - FIC, de que 

trata o § 19 deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 15. A transferência de recursos da conta do titular no Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações, nos termos do inciso XII do caput deste 

artigo, ou de quotas do FI-FGTS não afetará a base de cálculo da multa rescisória de que 

tratam os §§ 1º e 2º do art. 18 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

e com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante 

os seis primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por cento) das 

cuotas adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a livre aplicação do 
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555605&seqTexto=74916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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produto dessa venda, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.635, de 15/5/1998) 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades 

previstas nos incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho 

de 1998, no caso em que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel 

localizado no Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em 

qualquer parte do País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para 

o pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, 

salvo em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a 

procurador especialmente constituído para esse fim. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 19. A integralização das cotas previstas no inciso XVII do caput deste artigo 

será realizada por meio de Fundo de Investimento em Cotas - FIC, constituído pela Caixa 

Econômica Federal especificamente para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007) 

§ 20. A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá os requisitos para a 

integralização das cotas referidas no § 19 deste artigo, devendo condicioná-la pelo menos ao 

atendimento das seguintes exigências: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007) 

I - elaboração e entrega de prospecto ao trabalhador; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.491, de 20/6/2007) 

II - declaração, por escrito, individual e específica, pelo trabalhador, de sua 

ciência quanto aos riscos do investimento que está realizando. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007) 

§ 21. As movimentações autorizadas nos incisos V e VI do caput serão estendidas 

aos contratos de participação de grupo de consórcio para aquisição de imóvel residencial, cujo 

bem já tenha sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser regulamentada pelo Conselho 

Curador do FGTS. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

 

Art. 21. Os saldos das contas não individualizadas e das contas vinculadas que se 

conservem ininterruptamente sem créditos de depósitos por mais de cinco anos, a partir de 1º 

de junho de 1990, em razão de o seu titular ter estado fora do regime do FGTS, serão 

incorporados ao patrimônio do Fundo, resguardado o direito do beneficiário reclamar, a 

qualquer tempo, a reposição do valor transferido.  

Parágrafo único. O valor, quando reclamado, será pago ao trabalhador acrescido 

da remuneração prevista no § 2º do art. 13 desta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

8.678, de 13/7/1993) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.436, DE 25 DE JUNHO DE 1992 
 

Institucionaliza o Programa de Crédito 

Educativo para estudantes carentes.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367783&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555605&seqTexto=74916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555605&seqTexto=74916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555605&seqTexto=74916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555605&seqTexto=74916&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372597&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372597&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 1º Fica instituído o Programa de Crédito Educativo para estudantes do curso 

universitário de graduação com recursos insuficientes, próprios ou familiares, para o custeio 

de seus estudos.  

 

Art. 2º Poderá ser titular do benefício de que trata a presente lei o estudante 

comprovadamente carente e com bom desempenho acadêmico, desde que atenda à 

regulamentação do programa.  

§ 1° A seleção dos candidatos ao Crédito Educativo será feita na instituição em 

que se encontram matriculados, por comissão constituída pela direção da instituição e por 

representantes, escolhidos democraticamente, do corpo docente e discente do estabelecimento 

de ensino. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.288, de 1/7/1996) 

§ 2° O crédito educativo abrange:  

I - o financiamento dos encargos educacionais entre cinqüenta por cento e cem por 

cento do valor da mensalidade ou da semestralidade, depositado pela Caixa Econômica 

Federal na conta da instituição de ensino superior participante do programa;  

II - (VETADO na Lei nº 9.288, de 1/7/1996) 

§ 3° (VETADO na Lei nº 9.288, de 1/7/1996) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.202, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2001 
 

Altera o art. 10 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, que dispõe sobre a política energética 

nacional, as atividades relativas ao monopólio 

do petróleo, institui o Conselho Nacional de 

Política Energética e a Agência Nacional do 

Petróleo, e acresce dispositivos ao art. 10 da 

Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, que 

dispõe sobre a fiscalização das atividades 

relativas ao abastecimento nacional de 

combustíveis e estabelece sanções 

administrativas.  

  

O PRESIDENDE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 Art. 1º O art. 10 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar 

conhecimento de fato que possa configurar indício de infração da ordem 

econômica, deverá comunicá-lo imediatamente ao Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica Cade e à Secretaria de Direito Econômico do 

Ministério da Justiça, para que estes adotem as providências cabíveis, no 

âmbito da legislação pertinente.  

Parágrafo único. Independentemente da comunicação prevista no caput 

deste artigo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica Cade 

notificará a ANP do teor da decisão que aplicar sanção por infração da 

ordem econômica cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349024&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349024&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349024&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, no 

prazo máximo de vinte e quatro horas após a publicação do respectivo 

acórdão, para que esta adote as providências legais de sua alçada." (NR) 

 

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso V e § 2º , renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º :  

 

"Art.10.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

V - praticar, no exercício de atividade relacionada ao abastecimento 

nacional de combustíveis, infração da ordem econômica, reconhecida pelo 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade ou por decisão 

judicial. 

..........................................................................................................................  

§ 2º Na hipótese do inciso V deste artigo, a revogação da autorização dar-se-

á automaticamente na data de recebimento da notificação expedida pela 

autoridade competente." (NR) 

Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.127-6, de 26 de janeiro de 2001.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de fevereiro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori Rodolpho Tourinho Neto  

 

LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005 
 

Institui o Programa Universidade para Todos - 

PROUNI, regula a atuação de entidades 

beneficentes de assistência social no ensino 

superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho 

de 2004, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa 

Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e 

bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) 

para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições 

privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos.  

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de 

diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 

(um) salário-mínimo e 1/2 (meio).  

§ 2º As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e 

cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em regulamento pelo 

Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-portadores de diploma de curso 
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superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 3 (três) salários-

mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação.  

§ 3º Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou 

anuidades escolares fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.  

§ 4º Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por 

cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-se todos os 

descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, inclusive aqueles dados 

em virtude do pagamento pontual das mensalidades.  

 

Art. 2º A bolsa será destinada:  

I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede 

pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;  

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;  

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal 

superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, 

independentemente da renda a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 1º desta Lei.  

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo 

máximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 

dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em normas 

expedidas pelo Ministério da Educação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 7.747, de 2010, visa alterar os seguintes 

dispositivos legais: 

 Parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.128, de 28 de junho de 2005, 

que dispõe sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI; 

 Arts. 2º, 5º e 6º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 

sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – 

FIES; 

 Art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, a fim de acrescentar 

o inciso XVIII para permitir a movimentação da conta vinculada do 

trabalhador para pagamento de juros, amortização ou liquidação de 

contrato de financiamento estudantil celebrado pelo titular ou 

dependente com idade de até 24 anos, no âmbito do FIES ou do 

Programa do Crédito Educativo, de que trata a Lei nº 8.436, de 25 de 

junho de 1992. 
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Em sua justificação, o autor alega que, a partir de 

reivindicações dos estudantes e intensos debates sobre a matéria no Congresso 

Nacional, dentre as inovações propostas, destaca-se a questão da taxa de juros e a 

renegociação do saldo devedor para contratos vigentes. Outra medida necessária é 

o ajuste nas normas de gestão, no intuito específico de ampliar a possibilidade de 

satisfação das obrigações contratadas por estudantes, com a permissão de uso dos 

recursos do FGTS, pelos próprios trabalhadores, quando estudantes ou em 

benefício de seus filhos. Esta proposição foi inspirada em projeto de lei de autoria do 

ilustre senador Sérgio Zambiasi (PTB/RS), que tramita no Senado Federal e trata de 

matéria correlata. Com a iniciativa, pretendemos antecipar o debate sobre o tema na 

Câmara dos Deputados. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público – CTASP e à Comissão de Educação e Cultura – 

CEC, para a análise do mérito; à Comissão de Finanças e Tributação – CFT  para a 

análise do mérito e do art. 54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados – 

RICD; à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania – CCJC, para a análise 

da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da matéria. 

Esta Comissão recebeu mensagem da Câmara Municipal de 

Carazinho, município do Rio Grande do Sul, dando conta do apoio dos ilustres 

vereadores ao projeto em exame, por iniciativa de proposição do Vereador Felipe 

Sálvia. 

Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas ao projeto.  

É o relatório 

 
II - VOTO DA RELATORA 
 

Cabe a esta Comissão a análise do projeto tão somente 

quanto ao acréscimo de inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, que permitirá a 

movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS para pagamento de 

juros, amortização ou liquidação de contrato de financiamento estudantil, conforme 

estabelece a alínea do inciso XVIII do art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. As demais disposições serão analisadas, quanto ao mérito, pela CEC e 

pela CFT. 

Não restam dúvidas sobre a importância da matéria objeto da 

proposição em análise. A educação merece estar inserida no rol do art. 20 da Lei nº 
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8.036, de 11 de maio de 1990, que enumera as hipóteses de movimentação da 

conta vinculada do trabalhador no FGTS, dentre elas, a aquisição de moradia 

própria e o acometimento de doenças graves. 

O FGTS vive um momento de grande equilíbrio econômico-

financeiro com mais de R$ 200 bilhões em ativo e R$ 30 bilhões em patrimônio 

líquido, o que o capacita a permitir que os titulares das contas vinculadas possam 

usufruir de seus recursos para situações prementes como a amortização de dívidas 

junto aos programas de financiamento estudantil. 

Existem várias projetos de lei em tramitação nesta Casa 

criando a hipótese da utilização dos recursos do FGTS para pagamento de 

mensalidade escolar, o que, a nosso ver, pode vir a comprometer o equilíbrio 

financeiro do Fundo em vista da amplitude de sua cobertura. Este não é caso do 

projeto em análise, que contempla uma situação residual. 

Entretanto, apesar de concordamos inteiramente com a 

iniciativa do autor do projeto, entendemos que seu art. 3º merece reparo, a fim de 

dispor de forma mais genérica sobre o seu objeto que é permitir a movimentação da 

conta vinculada no FGTS para pagamento de financiamento público concedido ao 

trabalhador estudante de curso de ensino superior, seja com que nome for 

denominado: Programa de Crédito Estudantil, PROUNI,  FIES ou outros programas 

que os venham a substituir.  

Ante o exposto, no que diz respeito à matéria de competência 

desta Comissão, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 7.747, de 2010, com a 

emenda anexa. 

              Sala da Comissão, em 09 de agosto de 2011. 
 
 

Deputada FLÁVIA MORAIS  
Relatora 

 

EMENDA MODIFICATIVA 

 

Dê-se ao art. 3º do projeto a seguinte redação: 

“Art. 3º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII: 

Art. 20. ....................................................................... 
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.................................................................................... 

XVIII – pagamento de financiamento público estudantil 
contratado pelo trabalhador ou seus dependentes.” (NR) 

 

               Sala da Comissão, em 09 de agosto de 2011. 
 
 

Deputada FLÁVIA MORAIS  
Relatora 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente, com emenda, o Projeto 
de Lei nº 7.747/2010, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Flávia Morais.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Benjamin Maranhão - Presidente, Aureo, Silvio Costa e 
Geovania de Sá - Vice-Presidentes, Ademir Camilo, Augusto Coutinho, Daniel 
Almeida, Daniel Vilela, Erika Kokay, Gorete Pereira, Leonardo Monteiro, Luiz Carlos 
Busato, Luiz Carlos Ramos, Roberto Sales, Vicentinho, Walney Rocha, Adilton 
Sachetti, Cabo Sabino, Lelo Coimbra, Lucas Vergilio, Luiz Fernando Faria, Maria 
Helena, Roney Nemer e Sergio Vidigal.  

Sala da Comissão, em 4 de novembro de 2015. 
 

Deputado BENJAMIN MARANHÃO 
Presidente 

 
 
 

EMENDA ADOTADA PELA CTASP AO 
PROJETO DE LEI Nº 7.747, DE 2010 

 
Altera as Leis nº 11.128, de 28 de junho de 

2005; nº 10.260, de 12 de julho de 2001; e nº 
8.036, de 11 de maio de 1990. 

 

Dê-se ao art. 3º do projeto a seguinte redação: 

“Art. 3º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XVIII: 

Art. 20. .............................................................. 

........................................................................... 

XVIII – pagamento de financiamento público 
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estudantil contratado pelo trabalhador ou seus 
dependentes.” (NR) 

 Sala da Comissão, 04 de novembro de 2015. 
 
 
Deputado BENJAMIN MARANHÃO 

Presidente 

 
FIM DO DOCUMENTO 


